
Carta Proposta da Advocacia para os
Candidatos à Prefeitura de Goiânia

         A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), fiel à sua missão 
de impulsionar a advocacia e defender a cidadania, apresenta esta carta com 
propostas aos candidatos à Prefeitura de Goiânia. A advocacia desempenha um 
papel essencial na garantia dos direitos dos cidadãos e na promoção de uma 
sociedade mais justa e equilibrada. Como entidade representativa da advocacia 
no Estado, entendemos que o fortalecimento da categoria e a promoção da inclusão 
social são elementos fundamentais para o desenvolvimento da cidade.
         Assim, convidamos os futuros gestores a incorporar em seus planos de governo 
as seguintes propostas, que visam não apenas melhorar as condições de trabalho 
da advocacia, mas também contribuir para a construção de uma gestão municipal 
mais acessível, transparente, justa e inclusiva.

1. Fortalecimento da Advocacia

       • Canal permanente de diálogo com a advocacia a partir do estabelecimento 
de uma comissão consultiva composta por representantes da advocacia local para 
discutir temas relevantes à categoria, como a melhoria do acesso à justiça, a 
eficiência dos serviços públicos e o respeito às prerrogativas profissionais.
    • Respeito às prerrogativas da advocacia, promovendo campanhas de 
conscientização junto aos servidores municipais e estabelecendo canais diretos 
para denúncias de violações.
        • Criação de um protocolo de atendimento prioritário à advocacia nos órgãos 
públicos municipais, especialmente nas questões que envolvem o exercício 
profissional.
       • Ampliar o acesso à justiça e a inclusão digital por meio da criação de polos 
de atendimento descentralizados e itinerantes. Investir em plataformas digitais 
para a tramitação de processos administrativos municipais, com treinamento 
específico para advogados(as) e melhorias no sistema SEI, possibilitando o acesso 
permanente da advocacia ao sistema, como medida prioritária.
      • Valorizar a advocacia pública, garantindo condições dignas de trabalho e 
atualização salarial, além de criar programas de capacitação jurídica contínua em 
parceria com a OAB-GO.

2. Direitos humanos e inclusão

      • Considerar a criação de um programa de bolsas de estudo para grupos 
vulneráveis a partir de incentivos tributários.
       • Fomento à advocacia de grupos vulneráveis com incentivos e parcerias de 
escritórios de advocacia; criação de programas de mentoria para jovens 
advogados(as) desses grupos. 

      • Capacitação em direitos humanos e antirracismo para servidores públicos 
com a implementação de programas de formação contínua para servidores 
municipais, especialmente nos âmbitos da Educação, Saúde e Guarda Civil 
Metropolitana.
       • Assessoria jurídica antirracista gratuita especializada em casos de racismo 
e discriminação racial para a população vulnerável.
       • Estabelecer um programa permanente que vise dotar os equipamentos 
públicos de rampas de acessibilidade para pessoas com deficiência;
        • Fiscalizar a conformidade de calçadas, a exigência de piso tátil, e punir com 
multas de trânsito motoristas que estacionam sobre o passeio público;
        • Ampliar faixas de pedestres e melhorar a manutenção, além de investir em 
botoeiras de semáforos próximos a escolas e hospitais; 

3. Propostas para taxas, impostos e licenças municipais

        • Revisão das taxas municipais que incidem sobre a atividade advocatícia, 
com isenções ou reduções de taxas para jovens advogados(as) em início de carreira 
e escritórios de pequeno porte.
      • Simplificação do processo de emissão de licenças, guias e alvarás, com a 
implantação de sistemas online e a criação de uma central de atendimento 
específico para advocacia.
       • Instituir incentivos fiscais para escritórios de advocacia especializados em 
áreas de desenvolvimento prioritário da cidade, contribuindo para a 
descentralização econômica.

4. Defesa da cidadania

      • Promover campanhas educativas para conscientizar a sociedade sobre a 
ilegalidade e os prejuízos causados pelas práticas de desinformação, em 
conformidade com a legislação vigente. Tais campanhas devem ser acessíveis e 
difundidas em diversos meios de comunicação para alcançar o maior número de 
cidadãos.
       • Valorizar a democracia e a integridade eleitoral, priorizando, em toda interação 
com a imprensa, a promoção de debates sobre temas fundamentais para o 
fortalecimento da democracia, tais como: a integridade dos processos eleitorais 
no Brasil; a relevância do patrimônio democrático como base da sociedade; e a 
importância da tolerância política e da valorização da divergência de opiniões 
como mecanismos indispensáveis para a preservação da paz social.
         • Ampliar a divulgação de informações claras e úteis sobre o processo eleitoral 
por meio dos canais de comunicação disponíveis, garantindo que os eleitores 
tenham acesso a orientações práticas e atualizadas para o exercício pleno de seus 
direitos.

        • Defender uma relação republicana e harmônica com os poderes Legislativo 
e Judiciário, visando o benefício da cidadania.
       • Planejar a realização de concursos públicos para reduzir a dependência de 
servidores comissionados e terceirizados.

5. Desburocratização e modernização de serviços públicos

        • Investir na desburocratização de processos e serviços, facilitando o acesso 
e a eficiência da administração pública.
       • Buscar soluções tecnológicas para a emissão on-line de licenças, guias e 
alvarás, garantindo mais agilidade e praticidade aos cidadãos e empresas.
        • Promover uma força-tarefa dedicada a zerar a fila de solicitações de uso do 
solo, com o objetivo de reduzir significativamente o tempo de espera para a 
liberação de documentos.

6. Transparência e prevenção da corrupção

     • Promover uma cultura de conformidade, investindo em ferramentas de 
compliance para prevenir práticas de corrupção na administração pública.
       • Dotar o Portal da Transparência da Prefeitura de informações detalhadas e 
de ferramentas que facilitem o acesso da população aos dados da gestão pública, 
promovendo maior clareza e controle social.
      • Fortalecer o controle interno dos processos licitatórios, assegurando maior 
rigor e transparência nas contratações públicas.

       Essas são apenas algumas das ações propostas pela OAB-GO com o objetivo de 
promover um ambiente jurídico mais forte e inclusivo em Goiânia. Acreditamos 
que a implementação dessas medidas beneficiará toda a sociedade, fortalecendo a 
advocacia e garantindo a cidadania plena.



         A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), fiel à sua missão 
de impulsionar a advocacia e defender a cidadania, apresenta esta carta com 
propostas aos candidatos à Prefeitura de Goiânia. A advocacia desempenha um 
papel essencial na garantia dos direitos dos cidadãos e na promoção de uma 
sociedade mais justa e equilibrada. Como entidade representativa da advocacia 
no Estado, entendemos que o fortalecimento da categoria e a promoção da inclusão 
social são elementos fundamentais para o desenvolvimento da cidade.
         Assim, convidamos os futuros gestores a incorporar em seus planos de governo 
as seguintes propostas, que visam não apenas melhorar as condições de trabalho 
da advocacia, mas também contribuir para a construção de uma gestão municipal 
mais acessível, transparente, justa e inclusiva.

1. Fortalecimento da Advocacia

       • Canal permanente de diálogo com a advocacia a partir do estabelecimento 
de uma comissão consultiva composta por representantes da advocacia local para 
discutir temas relevantes à categoria, como a melhoria do acesso à justiça, a 
eficiência dos serviços públicos e o respeito às prerrogativas profissionais.
    • Respeito às prerrogativas da advocacia, promovendo campanhas de 
conscientização junto aos servidores municipais e estabelecendo canais diretos 
para denúncias de violações.
        • Criação de um protocolo de atendimento prioritário à advocacia nos órgãos 
públicos municipais, especialmente nas questões que envolvem o exercício 
profissional.
       • Ampliar o acesso à justiça e a inclusão digital por meio da criação de polos 
de atendimento descentralizados e itinerantes. Investir em plataformas digitais 
para a tramitação de processos administrativos municipais, com treinamento 
específico para advogados(as) e melhorias no sistema SEI, possibilitando o acesso 
permanente da advocacia ao sistema, como medida prioritária.
      • Valorizar a advocacia pública, garantindo condições dignas de trabalho e 
atualização salarial, além de criar programas de capacitação jurídica contínua em 
parceria com a OAB-GO.

2. Direitos humanos e inclusão

      • Considerar a criação de um programa de bolsas de estudo para grupos 
vulneráveis a partir de incentivos tributários.
       • Fomento à advocacia de grupos vulneráveis com incentivos e parcerias de 
escritórios de advocacia; criação de programas de mentoria para jovens 
advogados(as) desses grupos. 

      • Capacitação em direitos humanos e antirracismo para servidores públicos 
com a implementação de programas de formação contínua para servidores 
municipais, especialmente nos âmbitos da Educação, Saúde e Guarda Civil 
Metropolitana.
       • Assessoria jurídica antirracista gratuita especializada em casos de racismo 
e discriminação racial para a população vulnerável.
       • Estabelecer um programa permanente que vise dotar os equipamentos 
públicos de rampas de acessibilidade para pessoas com deficiência;
        • Fiscalizar a conformidade de calçadas, a exigência de piso tátil, e punir com 
multas de trânsito motoristas que estacionam sobre o passeio público;
        • Ampliar faixas de pedestres e melhorar a manutenção, além de investir em 
botoeiras de semáforos próximos a escolas e hospitais; 

3. Propostas para taxas, impostos e licenças municipais

        • Revisão das taxas municipais que incidem sobre a atividade advocatícia, 
com isenções ou reduções de taxas para jovens advogados(as) em início de carreira 
e escritórios de pequeno porte.
      • Simplificação do processo de emissão de licenças, guias e alvarás, com a 
implantação de sistemas online e a criação de uma central de atendimento 
específico para advocacia.
       • Instituir incentivos fiscais para escritórios de advocacia especializados em 
áreas de desenvolvimento prioritário da cidade, contribuindo para a 
descentralização econômica.

4. Defesa da cidadania

      • Promover campanhas educativas para conscientizar a sociedade sobre a 
ilegalidade e os prejuízos causados pelas práticas de desinformação, em 
conformidade com a legislação vigente. Tais campanhas devem ser acessíveis e 
difundidas em diversos meios de comunicação para alcançar o maior número de 
cidadãos.
       • Valorizar a democracia e a integridade eleitoral, priorizando, em toda interação 
com a imprensa, a promoção de debates sobre temas fundamentais para o 
fortalecimento da democracia, tais como: a integridade dos processos eleitorais 
no Brasil; a relevância do patrimônio democrático como base da sociedade; e a 
importância da tolerância política e da valorização da divergência de opiniões 
como mecanismos indispensáveis para a preservação da paz social.
         • Ampliar a divulgação de informações claras e úteis sobre o processo eleitoral 
por meio dos canais de comunicação disponíveis, garantindo que os eleitores 
tenham acesso a orientações práticas e atualizadas para o exercício pleno de seus 
direitos.

        • Defender uma relação republicana e harmônica com os poderes Legislativo 
e Judiciário, visando o benefício da cidadania.
       • Planejar a realização de concursos públicos para reduzir a dependência de 
servidores comissionados e terceirizados.

5. Desburocratização e modernização de serviços públicos

        • Investir na desburocratização de processos e serviços, facilitando o acesso 
e a eficiência da administração pública.
       • Buscar soluções tecnológicas para a emissão on-line de licenças, guias e 
alvarás, garantindo mais agilidade e praticidade aos cidadãos e empresas.
        • Promover uma força-tarefa dedicada a zerar a fila de solicitações de uso do 
solo, com o objetivo de reduzir significativamente o tempo de espera para a 
liberação de documentos.

6. Transparência e prevenção da corrupção

     • Promover uma cultura de conformidade, investindo em ferramentas de 
compliance para prevenir práticas de corrupção na administração pública.
       • Dotar o Portal da Transparência da Prefeitura de informações detalhadas e 
de ferramentas que facilitem o acesso da população aos dados da gestão pública, 
promovendo maior clareza e controle social.
      • Fortalecer o controle interno dos processos licitatórios, assegurando maior 
rigor e transparência nas contratações públicas.

       Essas são apenas algumas das ações propostas pela OAB-GO com o objetivo de 
promover um ambiente jurídico mais forte e inclusivo em Goiânia. Acreditamos 
que a implementação dessas medidas beneficiará toda a sociedade, fortalecendo a 
advocacia e garantindo a cidadania plena.



         A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Goiás (OAB-GO), fiel à sua missão 
de impulsionar a advocacia e defender a cidadania, apresenta esta carta com 
propostas aos candidatos à Prefeitura de Goiânia. A advocacia desempenha um 
papel essencial na garantia dos direitos dos cidadãos e na promoção de uma 
sociedade mais justa e equilibrada. Como entidade representativa da advocacia 
no Estado, entendemos que o fortalecimento da categoria e a promoção da inclusão 
social são elementos fundamentais para o desenvolvimento da cidade.
         Assim, convidamos os futuros gestores a incorporar em seus planos de governo 
as seguintes propostas, que visam não apenas melhorar as condições de trabalho 
da advocacia, mas também contribuir para a construção de uma gestão municipal 
mais acessível, transparente, justa e inclusiva.

1. Fortalecimento da Advocacia

       • Canal permanente de diálogo com a advocacia a partir do estabelecimento 
de uma comissão consultiva composta por representantes da advocacia local para 
discutir temas relevantes à categoria, como a melhoria do acesso à justiça, a 
eficiência dos serviços públicos e o respeito às prerrogativas profissionais.
    • Respeito às prerrogativas da advocacia, promovendo campanhas de 
conscientização junto aos servidores municipais e estabelecendo canais diretos 
para denúncias de violações.
        • Criação de um protocolo de atendimento prioritário à advocacia nos órgãos 
públicos municipais, especialmente nas questões que envolvem o exercício 
profissional.
       • Ampliar o acesso à justiça e a inclusão digital por meio da criação de polos 
de atendimento descentralizados e itinerantes. Investir em plataformas digitais 
para a tramitação de processos administrativos municipais, com treinamento 
específico para advogados(as) e melhorias no sistema SEI, possibilitando o acesso 
permanente da advocacia ao sistema, como medida prioritária.
      • Valorizar a advocacia pública, garantindo condições dignas de trabalho e 
atualização salarial, além de criar programas de capacitação jurídica contínua em 
parceria com a OAB-GO.

2. Direitos humanos e inclusão

      • Considerar a criação de um programa de bolsas de estudo para grupos 
vulneráveis a partir de incentivos tributários.
       • Fomento à advocacia de grupos vulneráveis com incentivos e parcerias de 
escritórios de advocacia; criação de programas de mentoria para jovens 
advogados(as) desses grupos. 

Membros da Comissão:

Adriano Naves Teixeira
conselheiro seccional

Eléia Alvim Barbosa de Souza
conselheira seccional 

Gustavo Nogueira Filho
conselheiro seccional 

Larissa Junqueira Reis Bareato
conselheira seccional 

Comissão Temporária de Elaboração das Propostas da
OAB-GO para os Candidatos à Prefeitura de Goiânia 

      • Capacitação em direitos humanos e antirracismo para servidores públicos 
com a implementação de programas de formação contínua para servidores 
municipais, especialmente nos âmbitos da Educação, Saúde e Guarda Civil 
Metropolitana.
       • Assessoria jurídica antirracista gratuita especializada em casos de racismo 
e discriminação racial para a população vulnerável.
       • Estabelecer um programa permanente que vise dotar os equipamentos 
públicos de rampas de acessibilidade para pessoas com deficiência;
        • Fiscalizar a conformidade de calçadas, a exigência de piso tátil, e punir com 
multas de trânsito motoristas que estacionam sobre o passeio público;
        • Ampliar faixas de pedestres e melhorar a manutenção, além de investir em 
botoeiras de semáforos próximos a escolas e hospitais; 

3. Propostas para taxas, impostos e licenças municipais

        • Revisão das taxas municipais que incidem sobre a atividade advocatícia, 
com isenções ou reduções de taxas para jovens advogados(as) em início de carreira 
e escritórios de pequeno porte.
      • Simplificação do processo de emissão de licenças, guias e alvarás, com a 
implantação de sistemas online e a criação de uma central de atendimento 
específico para advocacia.
       • Instituir incentivos fiscais para escritórios de advocacia especializados em 
áreas de desenvolvimento prioritário da cidade, contribuindo para a 
descentralização econômica.

4. Defesa da cidadania

      • Promover campanhas educativas para conscientizar a sociedade sobre a 
ilegalidade e os prejuízos causados pelas práticas de desinformação, em 
conformidade com a legislação vigente. Tais campanhas devem ser acessíveis e 
difundidas em diversos meios de comunicação para alcançar o maior número de 
cidadãos.
       • Valorizar a democracia e a integridade eleitoral, priorizando, em toda interação 
com a imprensa, a promoção de debates sobre temas fundamentais para o 
fortalecimento da democracia, tais como: a integridade dos processos eleitorais 
no Brasil; a relevância do patrimônio democrático como base da sociedade; e a 
importância da tolerância política e da valorização da divergência de opiniões 
como mecanismos indispensáveis para a preservação da paz social.
         • Ampliar a divulgação de informações claras e úteis sobre o processo eleitoral 
por meio dos canais de comunicação disponíveis, garantindo que os eleitores 
tenham acesso a orientações práticas e atualizadas para o exercício pleno de seus 
direitos.

        • Defender uma relação republicana e harmônica com os poderes Legislativo 
e Judiciário, visando o benefício da cidadania.
       • Planejar a realização de concursos públicos para reduzir a dependência de 
servidores comissionados e terceirizados.

5. Desburocratização e modernização de serviços públicos

        • Investir na desburocratização de processos e serviços, facilitando o acesso 
e a eficiência da administração pública.
       • Buscar soluções tecnológicas para a emissão on-line de licenças, guias e 
alvarás, garantindo mais agilidade e praticidade aos cidadãos e empresas.
        • Promover uma força-tarefa dedicada a zerar a fila de solicitações de uso do 
solo, com o objetivo de reduzir significativamente o tempo de espera para a 
liberação de documentos.

6. Transparência e prevenção da corrupção

     • Promover uma cultura de conformidade, investindo em ferramentas de 
compliance para prevenir práticas de corrupção na administração pública.
       • Dotar o Portal da Transparência da Prefeitura de informações detalhadas e 
de ferramentas que facilitem o acesso da população aos dados da gestão pública, 
promovendo maior clareza e controle social.
      • Fortalecer o controle interno dos processos licitatórios, assegurando maior 
rigor e transparência nas contratações públicas.

       Essas são apenas algumas das ações propostas pela OAB-GO com o objetivo de 
promover um ambiente jurídico mais forte e inclusivo em Goiânia. Acreditamos 
que a implementação dessas medidas beneficiará toda a sociedade, fortalecendo a 
advocacia e garantindo a cidadania plena.

Rafael Lara Martins
presidente da OAB-GO


